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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 079/2016. 
TOMADA DE PREÇO N°. 015/2016. 

 
TERMO DE RETIRADA DO EDITAL 

 
As empresas deverão enviar o Termo de Retirada do Edital, conforme modelo abaixo, ao seguinte 
endereço eletrônico ou retirar pessoalmente junto ao Setor de Licitações: licitacao@aguaboa.mt.gov.br. 
 
O não envio deste termo, por parte das empresas, desobriga a Comissão de Licitação de comunicar-lhe 
eventuais alterações, esclarecimentos ou quaisquer informações relacionados ao presente procedimento 
licitatório. 
 
 
DADOS DA EMPRESA: 
 
Nome empresarial: _______________________________________________________ 
 
CNPJ: __________________________________________________________________ 
 
e-mail: _________________________________________________________________ 
 
Endereço: ______________________________________________________________ 
 
Cidade: ________________________________________________________________ 
 
CEP: ___________________________________________________________________ 
 
Tel.: ___________________________________________________________________ 
 
Fax: ___________________________________________________________________ 
 
Data de retirada do Edital: _________________________________________________ 
 
Nome do responsável: ____________________________________________________ 
 
R.G. do responsável: ______________________________________________________ 
 
 
    __________________________________ 
Assinatura 
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ANEXOS: 
 
Anexo I: Termo de Referência; 
 
Anexo II: Modelo de Declaração de Cumprimento das Obrigações; 
 
Anexo III: Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo e de Declaração De Não-Emprego 
De Menores; 
 
Anexo IV: Modelo de Declaração de Tratamento Diferenciado para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (LC nº. 123/2006);  
 
Anexo V: Modelo de Proposta Comercial; 
 
Anexo VI: Minuta do Termo de Contrato. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 079/2016. 
TOMADA DE PREÇO N°. 015/2016. 

 
EDITAL 

 
PROCESSO: 079/2016 
MODALIDADE: Tomada de Preços n°. 015/2016. 
TIPO: Menor Preço  
 
INTERESSADA: Prefeitura Municipal de Água Boa - MT 
OBJETO: Contratação de Empresa para Elaboração de Inventario Rodoviário no Município de Água Boa-
MT, conforme discriminado no Termo de Referencia, Anexo I deste edital. 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Água Boa - MT torna público aos 
interessados que realizará licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS N°. 015/2016, do tipo 
MENOR PREÇO, empreitada por preço global, cuja abertura ocorrerá às 08h30min, horário local do 
dia 22/08/2016, na sede da Prefeitura Municipal, situada a Avenida Planalto 410 na cidade de Água 
Boa - MT. 

1 – DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES IMPORTANTES. 
1.1 – O objeto da presente Tomada de Preço é a Contratação de Empresa para 

Elaboração de Inventario Rodoviário no Município de Água Boa-MT, conforme discriminado no Termo de 
Referencia, Anexo I deste edital. 

1.2 – Os interessados poderão retirar o Edital completo, na sede da Prefeitura 
Municipal, na Avenida Planalto 410 na cidade de Água Boa - MT, no horário das 07h30min às 17h30min, 
até 72 (Setenta duas) horas antes do horário previsto para a abertura dos envelopes.  
 

2 – DO FUNDAMENTO LEGAL. 
2.1 – A presente Tomada de Preços é regida pela Lei n°. 8.666/93, suas alterações 

posteriores e pelas normas contidas neste Edital, pela Lei Complementar n°. 123/2006, pela Lei Municipal 
n°. 1036/2009. 
 

3 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS. 

3.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os 
termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 05 (cinco) úteis antes da data 
estabelecida para a realização da sessão pública do Edital em pauta, junto ao setor de licitações e 
contratos administrativos; cabendo a Comissão julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

3.2 - Decairão do direito de impugnar os termos do presente Edital as licitantes que 
não apontarem as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que 
anteceder à data de realização do certame. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não 
suspenderá o curso do certame. 

3.3 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar 
do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

3.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

3.5 - Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais licitantes que poderão 
impugná-lo no prazo de 05 (Cinco) dias úteis. 

3.6 - A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases 
subsequentes. 

 
4 – DA PARTICIPAÇÃO. 
4.1 – Poderão participar da Tomada de Preços n°. 015/2016, todas as empresas 

cadastradas na Prefeitura Municipal de Água Boa - MT, ou que comprovem possuir os requisitos 
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mínimos de qualificação para o cadastramento, até 72 (Setenta duas) horas, à data de abertura da 
licitação, conforme o parágrafo segundo do Artigo 22 da Lei n°. 8.666/93. 

4.2 – Não poderá participar da presente Tomada de Preços: 
a)  Empresa consorciada sob qualquer forma; 
b)  Empresa considerada inidônea por Órgão ou Entidade da Administração Pública, 

Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 
c) Empresa inadimplente ou que tiver Contrato rescindido, ou ainda, suspensa de 

licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Água Boa - MT, e/ou qualquer outro Órgão Federal, 
Estadual e Municipal de qualquer Unidade de Federação. 

4.3 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração poderá representar mais de 
uma empresa junto à Prefeitura, nesta Tomada de Preços, sob pena de exclusão das licitantes 
representadas. 

 
5 - DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS/DO CREDENCIAMENTO: 
5.1 - Ao iniciar-se a sessão, os representantes das interessadas em participar do 

certame ora em pauta deverão se apresentar para credenciamento junto a Comissão, devidamente 
munidos de documentos que os autorizem a participar de licitações. 

5.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único 
admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder a todas as exigências previstas neste Edital 
em nome de sua representada. 

5.3 - Por credenciamento entenda-se a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Documento original de identidade do representante da licitante; 
b) Procuração por instrumento público ou particular. Sendo a procuração por meio de 

instrumento particular, esta deverá estar acompanhada de cópia do ato de investidura do 
outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante etc.), que 
comprove a capacidade de representação. A procuração por instrumento particular deverá possuir firma 
reconhecida em cartório; 

c) Declaração, assinada por representante/sócio da empresa e contador, de que a 
empresa deseja (caso deseje) ou de que a empresa não deseja (caso não deseje) valer-se do tratamento 
diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº. 
123/2006, conforme modelo constante deste Edital (Anexo IV). 

OBS.: Caso a empresa não entregue a declaração constante da alínea “d” acima, 
entenderemos que ela não deseja valer-se do tratamento diferenciado concedido a microempresas e 
empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº. 123/2006. 

5.4 - Caso o representante seja sócio da licitante com poderes de representação, ou 
titular de firma individual, deverá apresentar documentos (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de 
sua eleição etc.) nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura. 

5.5 - No caso de documentos apresentados por meio de cópias, deverão estas ser 
autenticadas por tabelião ou pelo Pregoeiro ou servidor integrante de sua Equipe de Apoio, à vista do 
original. 

5.6 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
licitante. 

5.7 - Serão recebidos os envelopes dos representantes que não cumprirem as 
exigências contidas no item 5 deste Edital, mas, por não estarem esses representantes credenciados, não 
poderão interpor recurso administrativo. 

5.8 - A empresa que fizer falsamente declarações mencionadas neste edital incorrerá 
no crime de falsidade ideológica e estará sujeita às penas previstas no artigo 299 do Código Penal, sem 
prejuízo das demais penalidades penais, civis e administrativas cabíveis. 
 

6 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES. 
6.1 – Os documentos de habilitação e a proposta de Preços exigidos neste Edital 

deverão ser apresentados em envelopes distintos e lacrados, contendo as seguintes indicações no seu 
anverso: 
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À Prefeitura Municipal de Água Boa – MT. 
Avenida Planalto nº. 410 
Tomada de Preços n°. 015/2016 
Processo Administrativo nº. 079/2016 
Envelope n°. 001 - Documentos de Habilitação. 
 
À Prefeitura Municipal de Água Boa – MT. 
Avenida Planalto nº. 410 
Tomada de Preços n°. 015/2016 
Processo Administrativo nº. 079/2016 
Envelope n° 002 – Proposta de preços. 
 
6.2 – Todos os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por 

qualquer processo de cópia devidamente autenticados em Cartório ou publicados em órgão de imprensa 
oficial ou cópias autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio 
ao Pregoeiro, ou por meio da juntada da(s) folha(s) de órgão da imprensa oficial onde tenha(m) sido 
publicado(s). 

6.3 – A colocação da proposta de Preços no envelope de documentos de habilitação e 
vice-versa, acarretará a exclusão da licitante do certame. 

 
7 – DA ORGANIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
A proponente deverá apresentar os seguintes documentos em uma única via na 

seguinte seqüência: 
 
7.1 – Habilitação Jurídica: 
7.1.1 – Cédula de Identidade do proprietário, ou responsável pela firma e assinante 

da proposta; 
7.1.2 – Registro comercial, no caso de Empresa Individual; 
7.1.3 – Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados 
de documentos de eleição de seus administradores; 

7.1.4 – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

7.1.5 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa e sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir, obedecendo ao art. 28 da Lei n°. 8.666/93. 
 

7.2 – Regularidade Fiscal: 
7.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – C.N.P.J./MF; 
7.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto contratual; 
7.2.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal feita por meio da apresentação 

da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
abrangendo inclusive as Contribuições Sociais, conforme unificação prevista na Portaria MF 358, de 5 de 
setembro de 2014, ou, se possuir uma certidão previdenciária e uma outra dos demais tributos, emitidas 
ANTES de 20/10/14, mas dentro do prazo de validade, poderá apresentá-las, onde a mesma poderá ser 
retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br 

7.2.4 – Prova de regularidade relativa a Tributos Municipais da sede do licitante, 
inclusive Divida Ativa; 

7.2.5 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
(Redação dada pela Lei nº. 8.883, de 1994); 

7.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
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Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no. 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 
2011), mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista; 

7.2.7 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa 
de Débito de Tributos Estaduais; 

7.2.8 – Os documentos exigidos nos itens 7.2.1, 7.2.2; 7.2.3, 7.2.4, 7.2.5, 7.2.6, 
7.2.7, 7.3.9 e 7.5.3 poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral emitido por esta 
prefeitura municipal, conforme item 4.1 desde edital, desde que os documentos estejam dentro dos 
prazos legais. 

7.2.9 – Caso haja interesse da empresa em usar o Certificado de Registro 
Cadastral este deverá ser colocado no envelope de documentos de habilitação, junto com os demais 
documentos. 

7.3 – Qualificação Econômica e Financeira 
7.3.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
Observações: Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados:  

7.3.2 Empresas regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
a) publicados em Diário Oficial; ou  
b) publicados em jornal de grande circulação; ou  
c) por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  

7.3.3 Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
a) acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.  

7.3.4 Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 
123/2006 – Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:  
a) acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;  

7.3.5  Empresas criadas no exercício em curso ou com menos de um ano de 
abertura:  
a) fotocópia do Termo de Abertura do Livro Diário e Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes.  

7.3.6 O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura 
deverão estar assinados pelos administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social e por Contador legalmente habilitado.  

7.3.7 Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil 
Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, regulamentado através da IN 
nº 787/2007 da RFB e disciplinado pela IN nº 109/2008 do DNRC, apresentarão documentos extraído do 
Sistema Público de Escrituração Digital – SPED ou através do site da Junta Comercial do Estado da sede 
da licitante, na seguinte forma:  
a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital – 
SPED;  
b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED;  
c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração 
Digital – SPED;  

7.3.8 Para as empresas MEI, enquadradas como “Empreendedor Individual” 
que não estão obrigadas a manter a escrituração contábil, essas deverão apresentar: 
a) Declaração Anual do Simples Nacional para o Microempreendedor Individual (DASN - SIMEI).  

7.3.9 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) 
distribuidor(es) judicial(ais) da sede da pessoa jurídica, dentro dos 90 (noventa) dias anteriores à data 
fixada para abertura; e  
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7.3.10 Comprovação de capital social, comprovado através da certidão da Junta 
Comercial, dentro do prazo de 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para abertura, ou patrimônio 
liquido comprovado através do balanço patrimonial, de igual (que poderá ser superior) a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação. 

7.3.11 Para as empresas MEI, enquadradas como “Empreendedor Individual” 
não estão obrigadas a apresentar o documento deste item. 

 
7.4 Qualificação Técnica. 

7.4.1 Comprovante de registro ou inscrição do proponente no CREA/CAU, 
devidamente atualizado; 

7.4.2 Declaração emitida e assinada pelo proponente e pelo seu engenheiro 
responsável de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento minucioso de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, 
declarando, ainda, que não tem qualquer dúvida sobre o objeto a ser licitado e que se julga capaz 
de executar o serviço caso seja adjudicatária do objeto desta licitação; (anexo II). 

7.4.3 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação mediante 
apresentação de atestado de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado em nome da licitante, devidamente registrados no CREA/CAU; 

7.4.4 Acervo Técnico do engenheiro responsável perante o CREA/CAU; 
7.4.5 Indicação das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação; 
7.4.6 Relação do pessoal adequado e disponível para a execução da obra 

acompanhada da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos; 

7.4.7 Capacitação técnica e profissional: comprovação do licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta de preço, profissional de 
nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA/CAU, detentor de acervo técnico de 
elaboração de projetos ou serviço de características semelhantes; 

7.4.8 Os atestados deverão abranger aspectos e características semelhantes 
aos do objeto da licitação; 

7.4.9 A comprovação de pertencer ao quadro permanente deverá ser feita por 
meio de cópia autenticada da carteira de trabalho (página de identificação do empregado e página 
da contratação) ou ficha de Registro de Empregado (registrado no Ministério do Trabalho) ou 
contrato de prestação de serviços profissionais firmado por tempo indeterminado, ou ainda Contrato 
Social. 

7.4.10 Declaração do Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; (anexo III). 

 
8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS. 
8.1 – A proposta de preços deverá ser apresentada em uma única via, com valores 

expressos em real, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em impresso próprio da empresa proponente, 
sendo colocada em envelope separado da documentação de habilitação, e entregue à Comissão 
Permanente de Licitação, devidamente lacrado e rubricado em seu fecho, contendo obrigatoriamente, 
ainda, o que se segue: 

8.1.1 – A validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (Sessenta) dias, 
contados da data da abertura da licitação. 

8.1.2 – Preço em moeda corrente do País; 
8.1.3 – Prazo de prestação dos serviços; 
8.2 – Esta Tomada de Preços está estimada em R$ 132.966,66 (cento e trinta e dois 

mil, novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), para a prestação do serviço. 
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9 – DO PROCESSO DE ABERTURA E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 

9.1 – No dia 22/08/2016, às 08h30min, horário local na sala de licitações da 
Prefeitura Municipal de Água Boa, na presença dos interessados, e aberto ao público, serão iniciados os 
trabalhos de abertura da Tomada de Preços n°. 015/2016, lendo o Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação o objeto da Licitação. 

9.2 – A Comissão Permanente de Licitação examinará em seguida, a credencial de 
cada representante legal das empresas proponentes, que deverão estar de posse de seus documentos 
pessoais. 

9.3 – A Comissão Permanente de Licitação procederá ao recebimento dos envelopes, 
contendo a Documentação de Habilitação (envelope n°. 1) e Proposta de Preços (envelope n°. 2). 

9.4 – A seguir, será procedida a rubricação e abertura dos envelopes, procedendo em 
primeiro lugar à abertura do envelope n°. 01, o de Documentos de Habilitação, que serão colocados à 
disposição dos licitantes, para conhecimento e rubrica, e eventuais observações. 

9.5 – Procedida à abertura dos envelopes, o Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação, poderá suspender a sessão para o julgamento da habilitação. Em caso de suspensão, informará 
aos licitantes a data e hora que estará disponível à relação das empresas habilitadas e/ou inabilitadas, 
bem como, a data e hora para abertura do envelope da Proposta de Preços, podendo de comum acordo 
com os presentes, abrir o envelope n° 02, na seqüência da sessão. 

9.6 – Caso o resultado de habilitação das licitantes seja proferido na sessão de 
abertura e em havendo plena e expressa concordância de todas as licitantes da decisão proferida, 
inclusive com desistência de interposição de recursos, das quais serão registradas em ata, a licitação terá 
prosseguimento com a abertura do envelope n°. 02, cujo conteúdo será rubricado pelos representantes 
das licitantes presentes e também pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, sendo esta 
sessão encerrada para a análise das Propostas de Preços. 

9.7 – Na hipótese de interposição de recursos na fase de habilitação, o Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação, convocará nova sessão pública para anunciar a decisão dada à 
mesma e, nesta mesma sessão abrirá os envelopes de Proposta de Preços das licitantes habilitadas. 

9.8 – Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos 
documentos relacionados no item de Habilitação ou apresentá-los em desacordo com as exigências do 
presente Edital. 

9.9 – O envelope n°. 02, devidamente lacrado e rubricado, contendo a Proposta de 
Preços da licitante inabilitada, será devolvido ao seu representante ou enviado por remessa postal. 

9.10 – Das reuniões serão lavradas atas circunstanciadas nas quais deverão constar 
todas as ocorrências verificadas, devendo as mesmas ser assinadas pela Comissão Permanente de 
Licitação e pelos licitantes presentes. 

 
10 – DA ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS. 
10.1 – Encerrada a fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação, dará 

início à abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços, devendo seu conteúdo ser rubricado por 
todos os representantes das licitantes presentes e membros da Comissão Permanente de Licitação. 

10.2 – A Comissão Permanente de Licitação poderá suspender os trabalhos para, em 
sessão privativa, analisar as Propostas de Preços apresentadas, desclassificando aquela que: 

a) apresentar na planilha, preços simbólicos, de valor zero ou incompatíveis com o 
produto acrescidos dos respectivos encargos; 

b) apresentar preços ou quaisquer condições baseadas em cotações de outra licitante 
ou ainda, quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital; 

c) apresentar proposta com preços abusivos ou excessivos em desacordo com os 
preços praticados no mercado, superfaturados, ou manifestamente inexeqüíveis. 

d) não citar marcas dos produtos ofertados. 
10.3 – Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurado na Proposta 

de Preços das licitantes, serão corrigidos pela Comissão Permanente de Licitação, prevalecendo o preço 
unitário. 
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10.4 – A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar nomeação de Comissão 
Técnica/Jurídica para assessoramento de sua decisão. 
 

11 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS. 
11.1 – Observando o disposto no item 8, a Comissão Permanente de Licitação, 

classificará a proposta vencedora, pelo critério de MENOR PREÇO, empreitada por preço global e 
comunicará formalmente a sua decisão à licitante vencedora do certame, e encaminhará posteriormente 
para a autoridade competente para a sua homologação e adjudicação de seu objeto ao legítimo vencedor 
do certame. 

11.2 – Havendo empate entre duas ou mais propostas, o critério para o desempate, 
far-se-á, exclusivamente e unicamente pelo sorteio, nos termos do artigo 45 da Lei n°. 8.666/93. 

 
12 – DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO. 
12.1 – Após a publicação do resultado da licitação e, não havendo interposição de 

recursos nos termos do artigo 109 da Lei n°. 8.666/93, o objeto será adjudicado à empresa vencedora do 
certame. 

13 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
13.1 - Após a declaração da licitante vencedora do certame em pauta, qualquer 

licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da 
síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 05 (Cinco) dias úteis, a contar da 
intimação do ato ou da lavratura da ata, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar 
contra razões em igual número de dias, a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, quando 
do anúncio da proposta vencedora, implicará a perda do direito de recurso e a adjudicação do objeto do 
Edital à licitante vencedora. 

13.3 - O acolhimento de recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.  

13.4 – Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais licitantes que poderão 
impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.5 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vistas franqueadas aos 
interessados no Setor de Licitações, localizado no Paço Municipal. 

13.6 - Decididos os recursos, a autoridade competente determinará a contratação com 
a adjudicatária. 

13.7 - Os recursos interpostos após o encerramento da sessão não serão conhecidos, 
tampouco as impugnações intempestivas. 

 
14 – DOS PRAZOS. 
14.1 – O prazo para assinatura do Contrato pelo licitante vencedor será de até 10 

(dez) dias úteis após a homologação dos resultados da licitação, sujeitando-se o infrator às sanções 
previstas na Lei n°. 8.666/93. 

14.2 – O prazo para prestação dos serviços será a partir da ORDEM DE SERVIÇO por 
150 (cento e cinquenta) dias, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei n°. 8.666/93. 
 

15 – SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO. 
15.1 – Nos termos do artigo 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial 

do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à Proponente vencedora, as seguintes sanções em 
caso de recusa da assinatura do Contrato e pelo inadimplemento na execução dos serviços contratados: 

a) advertência, por escrito, ou documental; 
b) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, pela inexecução das 

obrigações constantes deste Instrumento; 
c) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do 

Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
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d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com 
a Prefeitura Municipal de Água Boa - MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

f) perda da garantia contratual, quando for o caso. 
15.2 – De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo máximo de 05 

(Cinco) dias, contado da intimação do ato, oferecer recurso à Prefeitura Municipal de Água Boa - MT, 
devidamente fundamentado; 

15.3 - De conformidade com o art. 86, da Lei n.º 8666/93, o atraso injustificado na 
entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa de 2% (dois por 
cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento). 

15.4 – De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo máximo de 05 
(Cinco) dias, contado da intimação do ato, oferecer recurso à Prefeitura Municipal de Água Boa - MT, 
devidamente fundamentado; 

15.5 - As multas aplicadas serão descontadas dos créditos que a contratada possuir 
com a PREFEITURA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 

 
16 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS. 
16.1 – O pagamento será efetuado mensal ou de acordo com a execução dos 

serviços, sempre após a entrega das Notas Fiscais. 
16.2 – Será considerado como inadimplemento o atraso superior a 60 (Sessenta) dias. 

Neste caso poderá ser aplicado a contratante o acréscimo monetário de 0,33% (Trinta e três por 
centésimo) ao dia de atraso, até o limite de 20% (Vinte por cento). 

 
17 – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS. 
17.1 – Os preços dos serviços, objeto desta tomada de preços não serão alterados, 

excetos para manutenção do equilíbrio econômico financeiro, de acordo com o Art. 65, inciso II, alínea 
“d” da Lei n°. 8.666/93. 

 
18 – FONTE DE RECURSOS. 
18.1 – Todas as despesas decorrentes deste processo Licitatório de Tomada de Preços 

n°. 015/2016 correrão por conta de recursos próprios consignados no Orçamento Municipal, nas 
seguintes dotações orçamentárias: 

 
Valor estimado R$ 295.000,00 
Órgão: 09 - Secretaria de Infra Estrutura 
Unidade: 03 - Infra Estrutura 
Projeto/Atividade: 2044  
Elemento de despesa: 3.3.90.39 
Código Reduzido: 389 
 

19 - DAS GARANTIAS 
19.1 - Não será exigido garantia. 

 
20 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
20.1 – A licitante que praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

qualquer tributo, ou atos ilegais visando a frustrar os objetivos da licitação; retirar sua proposta após 
conhecer os preços das demais participantes, ou ainda, demonstrar não possuir idoneidade para 
contratar com a Prefeitura Municipal, em virtude de quaisquer outros atos ilícitos praticados, estará 
sujeita às penalidades previstas no item 15 e outras que couber. 

20.2 – Sem prejuízo das penalidades no item 15, a Comissão Permanente de 
Licitação, poderá inabilitar a licitante ou desclassificar a proposta sem que isto gere direito indenizatórios 
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ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou circunstâncias que desabone a idoneidade 
comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de produção da licitante. 

20.3 – A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 
seus anexos, pois a simples apresentação da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e da PROPOSTA DE 
PREÇOS, sub-entende a aceitação incondicional de seus termos, independentemente de transcrição, bem 
como o conhecimento integral do objeto em licitação, não sendo aceitas alegações de desconhecimento 
de qualquer por menor. 

20.4 – No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão às 
disposições do primeiro. 

20.5 – À Prefeitura Municipal se reserva o direito de revogar a presente licitação por 
razões de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte, por vícios ou ilegalidade, bem como 
prorrogar o prazo para recebimento ou abertura da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e da PROPOSTA 
DE PREÇOS. 

20.6 – A Comissão Permanente de Licitação poderá relevar erros formais em 
quaisquer documentos apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos. 

20.7 – É facultado à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA DE PREÇOS. 

20.8 – Quaisquer informações, com relação a este Edital, poderão ser obtidas, 
diretamente no Órgão de Licitação desta Prefeitura Municipal, no período das 07h30min às 11h30min e 
13h30min às 17h30min, ou pelo telefone (66) 3468-6400. 

20.9 – É facultado à Prefeitura Municipal, quando a licitante adjudicatária não assinar 
o Contrato respectivo ou não apresentar a garantia no prazo, convidar a segunda classificada e assim 
sucessivamente, para assinar o Contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto 
aos preços, ou revogar a licitação. 

20.10 - Toda e qualquer sessão pública em pauta poderá ser filmada a pedido da 
Comissão, e todos os direitos que dessa filmagem advierem serão de propriedade da Administração, 
podendo deles dispor como lhe aprouver, respeitando o disposto em lei. 

20.11 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das 
propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo 
da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

20.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 
inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal do Município, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

20.13 - Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente. 
20.14 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Água Boa, Estado de Mato Grosso. 
 

Água Boa - MT, em 03 de agosto de 2016. 
 

Tania Maria Riboli Reichert 
Presidente Comissão Licitação 
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ANEXO I 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 079/2016. 

TOMADA DE PREÇO N°. 015/2016. 
 

TERMO DE REFERENCIA 
 
1 – OBJETO. 
1.1 – Contratação de Empresa para Elaboração de Inventario Rodoviário no Município de Água Boa-MT, 
conforme discriminado neste Termo de Referencia, Anexo I deste edital. 

 
2 – INTRODUÇÃO. 

2.1 - O município de Água Boa, Estado de Mato Grosso pretende contratar, com base 
na Lei nº. 8.666/1993, na Lei nº. 10.520/2002, e nas demais normas legais e regulamentares pertinentes 
ou outras que vierem a substituí-las, Contratação de empresa para serviços especializados, conforme 
especificações, quantidades e rotinas descritas neste Termo de Referência deste Edital de licitação. 
 
3 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E SUA NATUREZA. 

3.1 - Como rege a Lei n°. 8.666/93, a Contratação de empresa para serviços 
especializados não têm natureza continuada, sendo necessária a realização de procedimento licitatório.  

A presente contratação se faz necessária para a Elaboração de Inventário Rodoviário, 
compreendendo: 

� Levantamento de dados das estradas vicinais e rodovias estaduais que cortam 
o Município de Água Boa – MT; 

� Elaborar um mapa digital do município georeferênciado com todas as 
informações e demarcar com GPS, tais como: 

� Todas as pontes: (madeira, aduelas, pontilhões, bueiros); 
� Levantamento dos pontos críticos como: (atoleiros, assoreamentos de 

margens e etc.). 
� Fornecimento de KIT: 
� GPS de navegação com acessórios; 
� Planilha e campo padrão para levantamento; 
� Programa track maker; 
� Treinamento e capacitação para 02 (dois) servidores indicados pela 

Administração. 
3.2 - A Presente contratação não é de natureza continuada. 

4 - PRAZO DE EXECUÇÃO. 

4.1 - O prazo para execução do projeto é de 150 (cento e cinquenta) dias, contados a 
partir da emissão da Ordem de Serviço. A vigência do contrato será de 360 (trezentos e sessenta) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato. 

 
5 - ESTIMATIVA DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

5.1 - O valor estimado é de R$ 295.000,00 (duzentos e noventa e cinco mil reais), e 
será custeado através da seguinte dotação orçamentária: 

 
Órgão: 09 - Secretaria de Infraestrutura 

 Unidade Orçamentária: 03 - infraestrutura  
Ação: 2044 Manutenção das Atividades da Secretária de Infraestrutura 

 Elemento de Despesa: 3.3.90.39 
  Código Reduzido: 389  

Fonte de Recurso: 00 
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5.2 – Fica expressamente estabelecido que no preço global apresentado na proposta 
de preço pela empresa, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a execução do serviço, 
salários, tributos, taxas, emolumentos, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal 
da contratada, assim como materiais empregados no serviço. 
 
6. – DA FISCALIZAÇÃO. 

6.1 - A fiscalização da execução da obra será exercida por engenheiro civil ou 
arquiteto urbanista credenciado, independentemente de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou 
acompanhamento da obra que venha a ser determinada pela CONTRATANTE, ao seu exclusivo juízo. 

Compete, ainda a Secretaria de Infra Estrutura a gestão do Presente contrato, atuando na qualidade de 
fiscal Administrativo. 

FISCAL DE CONTRATO: Sebastião Nelson da Silva – CPF 061.674.201-06 
 
 
Água Boa 03 de agosto de 2016. 
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ANEXO II 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 079/2016. 

TOMADA DE PREÇO N°. 015/2016. 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES 

 
A empresa _______________________________, CNPJ_________________________,  
sediada ________________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-
assinado, DECLARA expressamente que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação e ainda, que não tem qualquer dúvida sobre o objeto a ser licitado e que se julga capaz de 
executar o serviço caso seja adjudicatária do objeto desta licitação em atendimento ao Art. 30, inciso III 
da Lei n°. 8.666/93. 
 
 
________________________, _______de ______________ de______. 
 
 
____________________________________________ 
(Assinatura do responsável, sócio, diretor...) 
 
 
Nome:______________________________________ 
 
N.º da cédula de identidade:_______________________ 
 
 
 
 
 
(Assinatura do responsável técnico) 
 
 
Nome:______________________________________ 
 
N.º da cédula de identidade:_______________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: DEVERÁ SER APRESENTADA A COMISSÃO, NO ATO DO CREDENCIAMENTO, FORA DOS 
ENVELOPES. 
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ANEXO III 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 079/2016. 

TOMADA DE PREÇO N°. 015/2016. 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE DECLARAÇÃO DE 
NÃO-EMPREGO DE MENORES 

 
 
_____________________________________,CNPJ_____________________________ 
sediada na _____________________________________________________, por intermédio de seu 
representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão em epígrafe, DECLARA expressamente que 
: 
 
a) até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
b) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 
 
 
_________________________, _______de ______________ de _____. 
 
 
 
_____________________________________________ 
(Assinatura do responsável) 
 
 
 
 
Nome:_______________________________________ 
 
N.º da cédula de identidade:_______________________ 
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ANEXO IV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 079/2016. 

TOMADA DE PREÇO N°. 015/2016. 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LC nº 123/2006) 

 
Eu, ______________________________________, R.G. nº. _____________________, 
CPF nº. ______________________________________ representante da empresa 
______________________________________, CNPJ nº. _______________________, e eu, 
____________________________, R.G. nº. ___________________________, CPF nº. 
_______________________ CRC nº. ____________________________, contador da empresa citada 
anteriormente, declaramos, sob as penas da lei, que: 
 
( ) solicitamos que à empresa _____________________________, na condição de 
microempresa/empresa de pequeno porte, quando da sua participação na Tomada de Preços n°. 
015/2016, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar nº. 123/2006 e suas alterações; 
 
(  ) NÃO solicitamos que à empresa ___________________________, quando da sua participação na 
Tomada de Preço nº. 015/2016, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas nos 
artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 
 
________________________, _____ de _______________________ de ____. 
 
 
_______________________________________________________ 
(nome e assinatura do representante ou sócio da empresa) 
 
 
______________________________________________ 
(nome e assinatura do contador da empresa) 
 
 
 
 
 
 
OBS: DEVERÁ SER APRESENTADA A COMISSÃO, NO ATO DO CREDENCIAMENTO, FORA DOS 
ENVELOPES. 
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ANEXO V 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 079/2016. 

TOMADA DE PREÇO N°. 015/2016. 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
Nome da Empresa: CNPJ: 
Endereço: Tel/Fax: 
E-mail: 
Validade desta proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Objeto: Contratação de Empresa para Elaboração de Inventario Rodoviário no Município de Água Boa-
MT, conforme discriminado no Termo de Referencia, Anexo I deste edital. 

 
� Levantamento de dados das estradas vicinais e rodovias estaduais que cortam o Município de 

Água Boa – MT; 
� Elaborar um mapa digital do município georeferênciado com todas as informações e demarcar 

com GPS, tais como: 
� Todas as pontes: (madeira, aduelas, pontilhões, bueiros); 
� Levantamento dos pontos críticos como: (atoleiros, assoreamentos de margens e etc.). 
� Fornecimento de KIT: 
� GPS de navegação com acessórios; 
� Planilha e campo padrão para levantamento; 
� Programa track maker; 
� Treinamento e capacitação para 02 (dois) servidores indicados pela Administração. 

 
Valor: R$  
 
No preço global apresentado na proposta de preço por esta empresa, estão incluídos todos os custos 
diretos e indiretos para a execução do serviço, salários, tributos, taxas, emolumentos, encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, assim como materiais empregados no 
serviço. 
 
DADOS PARA PAGAMENTO 
Banco:  
Agência:  
Conta Corrente: 
 
 
 
________________________________________ 
Data, CPF e Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO VI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 079/2016. 

TOMADA DE PREÇO N°. 015/2016. 
 

MINUTA DO CONTRATO. 
 

“TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS _______________________ 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA - 
MT E A EMPRESA  _______________________.” 
 

Pelo presente instrumento contratual, o MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA, Estado de 
Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público municipal, com sede administrativa à Avenida Planalto nº. 
410, Centro, Água Boa - MT, devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº. 15.023.898/0001-90, neste 
ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal o Sr. Mauro Rosa da Silva, 
casado, empresário, residente e domiciliado à Rua B Jardim Tropical, nesta cidade, portador da Carteira 
de Identidade RG nº 2.019.647 SSP/GO e inscrito no C.P.F. sob o nº 333.126.801-15, que doravante 
denominado, simplesmente de CONTRATANTE, e a firma __________________ _______, devidamente 
inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº __.___.___/____-__, estabelecida à Rua _____, nº___, Bairro ______, 
cidade ____________, representada neste ato por seu ___________________, ________, ___________, 
_____________, residente e domiciliado à ________, Bairro ______, cidade _______, RG nº 
__________ e do CIC nº ___.___.___-__, que doravante denominado, simplesmente de CONTRATADA, 
resolvem celebrar o presente Contrato nos termos do Edital de Tomada de Preços n°. 015/2016, 
mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 – O objeto do presente contrato é a Contratação de Empresa para Elaboração de 

Inventario Rodoviário no Município de Água Boa-MT, conforme discriminado no Termo de Referencia, 
Anexo I deste edital. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
2.1 – A prestação dos serviços constantes da Cláusula Primeira deste Contrato devera 

ser entregue dentro de 150 (cento e cinquenta) dias da Ordem de Serviço, conforme Termo de 
Referencia, Anexo I do Edital. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1 - O valor global para o presente Contrato é de R$ ____________________ 
(_____________________________________________). 

3.2 – O pagamento será efetuado conforme a prestação dos serviços e sempre após a 
entrega das Notas Fiscais, conforme Termo de Referencia, Anexo I do Edital. 

3.3 – Será considerado como inadimplemento o atraso superior a 60 (Sessenta) dias. 
Neste caso poderá ser aplicado a contratante o acréscimo monetário de 0,33% (Trinta e três por 
centésimo) ao dia de atraso, até o limite de 20% (Vinte por cento). 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS. 
4.1 – Os preços dos serviços não sofrerão reajustes, excetos para manutenção do 

equilíbrio econômico financeiro, de acordo com o Art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei n°. 8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS. 
5.1 – O prazo de prestação dos serviços será a partir da Ordem de Serviço, por 150 

(cento e cinquenta) dias, podendo ser prorrogado se houver interesse entre as partes, nos termos do 
Artigo 57 e acrescido ou reduzido de acordo com o Artigo 65, ambos da Lei n°. 8.666/93. 
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5.2 – O prazo para assinatura do Contrato pelo licitante vencedor será de até 10 (dez) 
dias úteis após a homologação dos resultados da licitação, sujeitando-se o infrator às sanções previstas 
na Lei n°. 8.666/93. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
6.1 – Todas as despesas decorrentes deste processo licitatório de Tomada de Preços 

n°. 015/2016 correrão por conta de recursos próprios consignados no Orçamento Municipal, para o ano 
de 2016, nas seguintes dotações orçamentárias: 

 
Valor estimado R$ 295.000,00 
Órgão: 09 - Secretaria de Infra Estrutura 
Unidade: 03 - Infra Estrutura 
Projeto/Atividade: 2044  
Elemento de despesa: 3.3.90.39 
Código Reduzido: 389 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
7.1 – Não será exigida garantia para execução do instrumento contratual. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES. 

8.1 – DA CONTRATANTE: 
8.1.1 – Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei n°. 

8.666/93, para retirar a Nota de Empenho, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação; 
8.1.2 - À Contratante se reserva o direito de não mais utilizar os serviços da 

Contratada caso esta não cumpra o estabelecido no presente Contrato, cabendo ao infrator às 
penalidades previstas na Lei n°. 8.666/93; 

8.1.3 – Manter o efetivo controle do fornecimento de requisições, não se 
responsabilizando pelo pagamento dos serviços prestados sem a correspondente requisição; 

8.1.4 – Efetuar os pagamentos de acordo com a Cláusula Terceira; 
8.1.5 – Fiscalizar a utilização e a qualidade dos serviços prestados; 
8.1.6 – Denunciar as infrações e aplicar as penalidades cabíveis nos termos da Lei nº. 

8.666/93; 
8.1.7 - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de 

inadimplemento das obrigações da CONTRATADA; 
8.1.8 - Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 
8.1.9 - Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores propostas na forma da 

Lei e do presente Contrato. 
8.1.10 - Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as 

Cláusulas contratuais deste instrumento. 
8.1.11 - Fiscalizar a execução dos serviços por intermédio da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Finanças. 
8.1.12 - Cumprir e fazer cumprir os termos da Lei nº. 8.666, de 21/06/93 e do 

presente instrumento, inclusive no que diz respeito ao equilíbrio econômico-financeiro durante a 
execução do Contrato. 

8.1.13 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estipulado no 
Contrato depois do recebimento das Notas Fiscais e respectivas atestações, já devidamente atestadas 
pela Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças. 

8.1.14 - Aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial dos serviços ou 
pela inobservância de quaisquer das Cláusulas deste Contrato. 

8.1.15 - Efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas Fiscais de 
cada parcela. 

8.1.16 - Modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades 
de interesse público; respeitados os direitos da CONTRATADA. 
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8.1.17 - Rescindir unilateralmente o Contrato, nos casos especificados no inciso I do 
artigo 79 da referida Lei. 

 
8.2 – DA CONTRATADA: 
8.2.1 – À Contratada assiste o direito de suspender, eventual ou definitivamente, os 

serviços prestados, em caso de descumprimento da Cláusula Terceira deste Contrato. 
8.2.1 - cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que, no prazo estabelecido, 

os serviços foram executados inteiramente; 
8.2.2 - Observar, no desenvolvimento dos trabalhos, as leis, os regulamentos, as 

posturas, inclusive de segurança pública e as melhores normas técnicas específicas; 
8.2.3 - Providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, o 

necessário licenciamento dos serviços;  
8.2.4 - Arcar com pagamentos de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos 

sociais e trabalhistas e quaisquer despesas referentes à prestação dos serviços; 
8.2.5 - Assumir quaisquer acidentes na execução dos serviços; 
8.2.6 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem nos serviços, objeto do presente instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do presente Contrato, observado o art. 65 da Lei nº. 8.666/93. 

8.2.6 - Apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais de 
Prestação de Serviços, aprovadas pela Secretaria responsável. 

8.2.7 - Receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes aos 
serviços executados. 

8.2.8 - Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto contratado, sem 
a devida anuência da PREFEITURA. 

8.2.9 - A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do 
objeto deste Contrato e, consequentemente, responde civil e criminalmente por todos os danos e 
prejuízos que, na execução dele venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a 
CONTRATANTE ou para terceiros e deverá executar fielmente e de acordo com as Cláusulas avençadas; 

8.2.10 - Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, 
materiais ou morais ocasionados à Administração e/ou a terceiros, na execução do objeto da presente 
licitação, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade. 

8.2.11 - Se necessário ou solicitado pela Administração Pública, custear ensaios, 
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto de que trata 
a presente licitação.  

8.2.12 - Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a 
respeito, toda e qualquer discrepância entre as reais condições existentes e os elementos apresentados.  

8.2.13 - Permitir o acompanhamento da Prefeitura Municipal no desenvolvimento dos 
serviços, caso necessário. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
9.1 – De conformidade com o art. 86, da Lei n.º 8666/93, o atraso injustificado na 

entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa de 2% (dois por 
cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento); 

9.2 – Nos termos do artigo 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do 
objeto contratado, a Administração poderá aplicar à Proponente vencedora, as seguintes sanções em 
caso de recusa da assinatura do Contrato e pelo inadimplemento na entrega e fornecimento dos produtos 
contratados: 

a) advertência, por escrito, ou documental; 
b) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, pela inexecução das 

obrigações constantes deste Instrumento; 
c) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do 

Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
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d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com 
a Prefeitura Municipal de Água Boa - MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

f) perda da garantia contratual, quando for o caso. 
9.3 – De qualquer sanção imposta, a contratada poderá, no prazo máximo de 05 

(Cinco) dias, contado da intimação do ato, oferecer recurso à Prefeitura Municipal de Água Boa - MT, 
devidamente fundamentado; 

9.4 - As multas aplicadas serão descontadas dos créditos que a contratada possuir 
com a PREFEITURA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL. 
10.1 – A rescisão do presente Contrato poderá ocorrer de forma: 
a) Amigável – por acordo entre as partes, reduzindo a Termo no processo de 

Licitação, desde que haja conveniência para a Contratante. 
b) Administrativa – por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do Artigo 78 da Lei nº. 8.666/93. 
c) Judicial – nos termos da legislação processual. 
10.2 – A Contratada reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão 

administrativa prevista no Art. 77 da Lei nº. 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 
11.1 – O Contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 65 da Lei nº. 8.666/93, 

com as devidas justificativas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL. 
12.1 – O presente Contrato está fundamentado e regido pela Lei n°. 8.666/93 de 

21/06/93 e suas alterações posteriores e foi originado do processo licitatório, na modalidade de Tomada 
de Preços n°. 015/2016, como também faz parte integrante do processo e Contrato à proposta de preços 
do licitante vencedor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1 – Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e o Código Civil Brasileiro, em conformidade com as normas jurídicas e administrativas 
aplicáveis e com os princípios gerais do Direito. 

13.2 - Integram este Instrumento contratual, independentemente de transcrição:  
Tomada de Preços n°. 015/2016 e seus Anexos; e  

a) Documentos de Habilitação e Proposta de Preços da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO. 
14.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Água Boa – MT, com recusa expressa de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato. 
14.2 – E por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente 

instrumento contratual, em 03 (Três) vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença 
de 02 (Duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

 
Água Boa – MT, ___ de _________ de 2016. 

 
MUNICÍPIO DE ÁGUA BOA 

Prefeito Municipal 
EMPRESA: 

TESTEMUNHAS 


